
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 997.396 - PE (2016/0266877-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - 

PE020674 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ASTREINTES. REDUÇÃO DO 
VALOR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não houve ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor fixado 
pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos, conforme 
a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em 
caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica 
na espécie.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 18 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 997.396 - PE (2016/0266877-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - 

PE020674 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, com apoio 

nas seguintes razões: (I) ausência de negativa de prestação jurisdicional; e (II) em recurso 

especial é incabível, em regra, a revisão do valor da multa diária por descumprimento da 

obrigação de fazer, ante a impossibilidade do reexame de provas (Súmula 7/STJ).

Preliminarmente a parte agravante requer a suspensão do presente feito até o 

julgamento do Recurso Especial n. 1.474.665/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos.

 Ademais, repisa a tese de negativa de prestação jurisdicional e defende que não 

incide o óbice previsto na Súmula 7/STJ, pois o valor da multa mostrou-se exorbitante razão pela 

qual admite-se a sua revisão.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 312/315). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 997.396 - PE (2016/0266877-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Inicialmente, convém transcrever o teor da decisão monocrática proferida no 

REsp 1.474.665/RS, de relatoria do Min. Benedito Gonçalves, que afetou a matéria referente à 

multa prevista no art. 461 do CPC, nos termos do art. 543-C do CPC, in verbis:

Trata-se de recurso especial admitido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul como representativo de controvérsia, 
nos termos do art. 543-C, § 1º, do CPC, a qual respeita à 
possibilidade de ser imposta a multa a que alude o art. 461 do CPC, 
nos casos de descumprimento da obrigação de fornecer 
medicamentos, imposta a ente estatal. Infere-se que até o presente 
momento o tema supra não foi submetido à Corte nos termos dos 
arts. 543-C do CPC e 2.º da Resolução/STJ n. 8, de 7 de agosto de 
2008. Dessarte, tendo em vista a multiplicidade de recursos a 
respeito da questão jurídica em foco, admito o processamento do 
presente recurso repetitivo, a fim de que a controvérsia seja 
dirimida no âmbito da Primeira Seção do STJ e, para tanto, 
determino a adoção das seguintes providências: a) em face do 
interesse da União, dos Estados e do Distrito Federal no 
julgamento da matéria, oficie-se à União e aos Excelentíssimos 
Senhores Governadores das Unidades da Federação para, 
querendo, se manifestarem a respeito, no prazo de quinze dias; b) 
dê-se vista ao Ministério Público para parecer, em quinze dias (art. 
3º, II); c) comunique-se, com cópia da presente decisão, aos 
Ministros da 1ª Seção do STJ e aos Presidentes dos Tribunais de 
Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, nos termos e para os 
fins previstos no art. 2º, § 2º, da Resolução n. 8/2008; d) 
suspenda-se o julgamento dos demais recursos sobre a matéria 
versada no presente apelo nobre, consoante preceitua o § 2.º do 
art. 2.º da Resolução/STJ n. 8/2008. Publique-se. Intime-se. 
Oficie-se. Brasília (DF), 22 de agosto de 2014. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES Relator

Pelo teor da decisão, verifica-se que a matéria afetada diz respeito à possibilidade 

de imposição da multa, prevista no art. 461 do CPC/73, nos casos de descumprimento da 

obrigação de fornecer medicamentos pelo ente estatal. 
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Sendo assim, como o recurso especial foi interposto tão somente com a alegação 

de omissão do acórdão recorrido e sob o fundamento de que o valor da multa foi excessivo, não 

assiste razão ao agravante ao pleitear a suspensão do presente feito. 

Ademais, no que pertine à irresignação de que o Tribunal negou a prestação 

jurisdicional, convém transcrever o seguinte trecho da decisão monocrática confirmada pelo 

aresto recorrido (fls. 150/151): 

No que respeita a alegação de exorbitância da multa diária 
arbitrada, deve ser considerado que a obrigação imposta ao 
Estado, na tutela jurisdicional prestada, deve oferecer ao cidadão 
a garantia de seu efetivo cumprimento, pois que, se de forma 
diferente, torna inócua a jurisdictio.
Esta garantia se concretiza através da fixação de "astreintes", cujo 
objetivo não é compelir a parte ao pagamento do valor da multa, 
mas fazer com que a mesma cumpra a obrigação que lhe foi 
imposta, ou seja, a multa é um instrumento destinado a compelir o 
devedor ao cumprimento forçado da obrigação principal.
(...)
Nesta senda, tenho que o valor, da multa diária, fixado pelo 
magistrado de primeira instância está condizente com a finalidade 
do astreintes, bem como com o interesse em questão, qual seja, a 
saúde e vida da recorrida.

Como se vê, não houve ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o 

Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

 Quanto ao valor da multa, como antes asseverado, na via especial não é cabível, 

em regra, a revisão do valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 

descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 

conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, 

que o quantum arbitrado a título de astreintes seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

No caso dos autos, o agravante não demonstrou que o valor arbitrado - R$ 

5.000,00 (fl. 19) se revelaria excessivo. Desse modo, deve ser mantido o valor estabelecido a 

título de astreintes, tendo em vista que ancorado no contexto fático delineado nos autos, não se 
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mostrando exorbitante.

Em reforço, transcrevo as ementas dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO    ESPECIAL.   MULTA   
POR   DESCUMPRIMENTO   DE   OBRIGAÇÃO (ASTREINTES). 
VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Em  regra,  não  é  cabível, na via especial, a revisão do valor 
fixado  pelas  instâncias  ordinárias  a  título de multa diária por 
descumprimento  da  obrigação  de  fazer,  ante a impossibilidade 
de análise  de  fatos  e  provas,  conforme  a Súmula 7/STJ. 
Contudo, a jurisprudência  desta  Corte  admite,  em caráter 
excepcional, que o quantum  arbitrado  a  título  de  astreintes seja 
alterado, caso se mostre  irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade  e  da proporcionalidade, hipótese 
não configurada nos autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 437.760/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA FIXADA EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR 
ARBITRADO. PRECEDENTES.
1. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este 
Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na 
hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 5.000,00 
(cinco mil reais).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 580.106/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
24/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. "Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão 
posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar a decisão" (STJ, AgRg no REsp 1.054.145/RS, de minha 
relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 11/03/2014).
II. Na forma da jurisprudência, "o quantum fixado, na origem, a 
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título de astreintes não é passível de revisão na via especial 
(Súmula 7/STJ), ressalvada a hipótese de irrisoriedade ou 
exorbitância do valor da multa diária" (STJ, AgRg no REsp 
1.391.729/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 16/12/2013).
III. No caso, o Tribunal a quo manteve o valor das astreintes em R$ 
5.000,00 (cinco reais)/dia, invocando os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, ante o quadro fático 
delineado no acórdão de origem. Conclusão em contrário encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 323.800/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
04/11/2014)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0266877-4 AREsp 997.396 / PE

Números Origem:  00000224020148170480  350055600

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - PE020674 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S) - PE020674 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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